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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS,
PODERES E ORGANIZAÇÃO;
NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. 

Estado: conceito, elementos e natureza 

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pes-
soa jurídica territorial soberana; na conceituação do nos-
so Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Inter-
no (art. 14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto 
pode atuar no campo do Direito Público como no do Di-
reito Privado, mantendo sempre sua única personalidade 
de Direito Público, pois a teoria da dupla personalidade 
do Estado acha-se definitivamente superada. O Estado 
é constituído de três elementos originários e indissociá-
veis: Povo, Território e Governo soberano. Povo é o com-
ponente humano do Estado; Território, a sua base física; 
Governo soberano, o elemento condutor do Estado, que 
detém e exerce o poder absoluto de autodeterminação e 
auto-organização emanado do Povo. Não há nem pode 
haver Estado independente sem Soberania, isto é, sem 
esse poder absoluto, indivisível e incontrastável de orga-
nizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu 
Povo e de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela 
força, se necessário. A vontade estatal apresenta-se e se 
manifesta através dos denominados Poderes de Estado. 
Os Poderes de Estado, na clássica tripartição de Montes-
quieu, até hoje adotada nos Estados de Direito, são o 
Legislativo, o Executivo e o judiciário, independentes e 
harmônicos entre si e com suas funções reciprocamente 
indelegáveis (CF, art. 2º). A organização do Estado é ma-
téria constitucional no que concerne à divisão política do 
território nacional, a estruturação dos Poderes, à forma 
de Governo, ao modo de investidura dos governantes, 
aos direitos e garantias dos governados. Após as disposi-
ções constitucionais que moldam a organização política 
do Estado soberano, surgem, através da legislação com-
plementar e ordinária, e organização administrativa das 
entidades estatais, de suas autarquias e entidades pa-
raestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades 
de interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e 
das modernas técnicas de administração”1.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 1993.

Conceito de Estado
Conceito sociológico: corporação territorial 
que possui um poder de mando originário.
Conceito político: comunidade de homens 
situada num território, com poder superior 
de ação, de mando e de coerção.
Conceito constitucional: pessoa jurídica ter-
ritorial soberana.
Conceito civil: pessoa jurídica de Direito Pú-
blico Interno.

#FicaDica

Em termos históricos, o Estado Moderno passou por 
fases que implicaram na definição de três modelos es-
tatais. 

Inicialmente, o Estado se erige na forma de um Es-
tado Absoluto, no qual o poder é exercido por um so-
berano de forma ilimitada. No decorrer das Revoluções 
que despontaram na Europa – Gloriosa e Francesa – e na 
própria América – Independência Norte-americana, sur-
gem demandas por um modelo de Estado que interferis-
se menos na vida do indivíduo, permitindo o exercício de 
liberdades individuais e do direito de propriedade, além 
de outros direitos civis, bem como a participação popular 
na tomada de decisões, na forma de direitos políticos: 
nasce o modelo do Estado Liberal.

Num momento posterior, quando se experimentaram 
os reflexos da revolução industrial e do pós-guerra, bem 
como da própria reestruturação dos modelos econômi-
cos capitalista e socialista, surgem demandas classistas 
na busca da retomada da intervenção do Estado na eco-
nomia e nas relações trabalhistas, assegurando equilíbrio 
na exploração econômica por parte daqueles que deti-
nham o poder econômico: surge então o Estado Social.

Adiante, especialmente após a crise de 1929 e o fim 
da 2a Guerra Mundial, surge a necessidade de coadu-
nar tais ideais, focando não apenas no indivíduo, mas 
também nas demandas coletivas da sociedade: surge o 
Estado Democrático de Direito, uma resposta conco-
mitante à frieza liberal quanto ao indivíduo e ao déficit 
democrático do Estado Social, intensificando-se a par-
ticipação popular no poder.

Modelos de Estado
Estado Liberal – não intervencionista, liber-
dades negativas, direitos individuais.
Estado Social – intervencionista, bem-estar 
social, liberdades positivas, direitos sociais.
Estado Democrático de Direito – interven-
cionista moderado, participação popular 
intensificada, abertura e transparência da 
Administração.

#FicaDica
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Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, ter-
ritório e soberania. Logo, possui homens situados em 
determinada localização e sobre eles e em nome deles 
exerce poder. É dotado de personalidade jurídica, isto é, 
possui a aptidão genérica para adquirir direitos e contrair 
deveres. Nestes moldes, o Estado tem natureza de pes-
soa jurídica de direito público.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público in-
terno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por 
lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-
soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado es-
trutura de direito privado, regem-se, no que couber, quan-
to ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distin-
tivas que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa 
jurídica de direito público interno seja correto, mas não 
suficiente. Pela peculiaridade da função que desempe-
nha, o Estado é verdadeira pessoa administrativa, eis 
que concentra para si o exercício das atividades de admi-
nistração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que inte-
gram a administração pública sem dispor de autonomia 
política (capacidade de auto-organização). Em contra-
ponto, pessoas políticas seriam as pessoas jurídicas de 
direito público interno – União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Elementos do Estado: povo + território + 
soberania
Natureza: pessoa jurídica de direito público 
/ pessoa administrativa
Fim: proteção do interesse coletivo

#FicaDica

1 Estado, Governo e Administração: conceitos, as-
pectos organizacionais

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Es-
tado não é uma pessoa natural determinada, mas uma 
estrutura organizada e administrada por pessoas que 
ocupam cargos, empregos e funções em seu quadro. 

Logo, pode-se dizer que o Estado é uma ficção, eis 
que não existe em si, mas sim como uma estrutura orga-
nizada pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que per-
tencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios na 
conduta administrativa, de modo que se sujeita a um regime 
jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito adminis-
trativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema 
jurídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execu-
ção de tais funções, buscando atingir da melhor maneira 
possível o interesse público visado. 

Tal papel é atribuído à Administração, que no âmbito 
executivo tem sua função máxima exercida pelo Gover-
no.

A execução de funções exclusivamente administrati-
vas constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, 
ramo do Direito Público. A função administrativa é toda 
atividade desenvolvida pela Administração (Estado) re-
presentando os interesses de terceiros, ou seja, os inte-
resses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos 
à Administração direitos e obrigações que não se esten-
dem aos particulares. Logo, a Administração encontra-se 
numa posição de superioridade em relação a estes. 

Importante, neste ponto, frisar a diferença entre as 
formas de gestão quando se está diante da execução do 
interesse público – situação do Estado e da Administra-
ção – e quando se está diante de interesse privado. A 
gestão pública sempre deve assumir a feição de permitir 
ao cidadão exercer seus direitos e deveres em sociedade, 
enquanto que na gestão privada caberá a priorização de 
atendimento ao cliente.

Não obstante, se, por um lado, o Estado é uno, até 
mesmo por se legitimar na soberania popular; por ou-
tro lado, é necessária a divisão de funções das atividades 
estatais de maneira equilibrada, o que se faz pela divi-
são de Poderes, a qual resta assegurada no artigo 2º da 
Constituição Federal. 

A função típica de administrar – gerir a coisa pública e 
aplicar a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Le-
gislativo a função típica de legislar e ao Poder Judiciário 
a função típica de julgar. Em situações específicas, será 
possível que no exercício de funções atípicas o Legislati-
vo e o Judiciário exerçam administração.

Estado – Público – Zela pelo coletivo

Gestão pública deve ser diferente da ges-
tão privada devido ao interesse especial 
protegido – a coletividade.

#FicaDica
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2. Administração pública: sentidos amplo e estrito

Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou 

formal
Órgãos governamentais e 

administrativos
Apenas órgãos adminis-

trativos
Objetivo, material ou fun-

cional Funções políticas e administrativas Apenas funções adminis-
trativas

Por sua vez, conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração 
pública pode ser definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de 
direito público, para a consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, 
pode-se definir Administração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui 
o exercício da função administrativa do Estado”2. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao 
passo que o sentido subjetivo se concentra nos órgãos que a exercem.

Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies de atividades e órgãos que são 
abrangidos. No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de alto escalão no âmbito go-
vernamental, no exercício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente administrativas desem-
penhadas pelos diversos órgãos que compõem a administração executando seus fins de interesse público. No sentido 
estrito, excluem-se as atividades políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(STJ - ANALISTA JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA – CESPE/2018). Tendo em vista as convergências e divergên-
cias entre a gestão pública e a gestão privada, julgue o item que se segue.
Tanto na gestão pública quanto na gestão privada é lícito fazer tudo que a lei não proíbe.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Errado. Na gestão privada vigora o princípio da legalidade amplo, o que significa que o particular pode 
fazer tudo que a lei não proíba. Já na gestão pública, devido aos interesses perseguidos pelo Estado, vigora o prin-
cípio da legalidade estrito, o que implica que o Administrador apenas pode fazer aquilo que a lei expressamente 
permite. 

2. (SEDF - CONHECIMENTOS BÁSICOS - CARGO 2 - CESPE/2017) Acerca de administração pública, organização 
do Estado e agentes públicos, julgue o item a seguir.
Não há exclusividade no exercício de suas funções típicas pelos poderes de Estado.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. Dentro dos três Poderes típicos do Estado – Executivo, Legislativo e Judiciário, existem funções tí-
picas, isto é, o Executivo administra, o Legislativo legisla, o Judiciário julga. Em casos excepcionais é possível observar 
o exercício de funções atípicas dentro de cada um dos Poderes.

3.(AGU - ADVOGADO DA UNIÃO - CESPE/2004). Acerca do conceito de administração pública, da teoria do ór-
gão da pessoa jurídica aplicada ao direito administrativo, da concentração e da desconcentração de competências 
e dos atos e fatos da administração pública, julgue os itens a seguir.
A administração pública, em seu sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos com a finalidade de realizar 
as opções políticas e os objetivos do governo e, em seu sentido material, é o conjunto de funções necessárias ao 
serviço público em geral.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. O sentido formal abrange apenas os órgãos administrativos, ou ainda, os órgãos governamentais 
e administrativos; o sentido material abrange as funções administrativas e num sentido amplo mesmo as funções 
políticas.

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
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Regime jurídico-administrativo

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determi-
nado assunto. Com efeito, o regime jurídico administra-
tivo corresponde ao conjunto de regras e princípios que 
estruturam o Direito Administrativo, atribuindo-lhe auto-
nomia enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. 
No mais, coloca-se o Estado numa posição verticalizada 
em relação ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de 
princípios e regras que compõem o Direito Administra-
tivo, conferindo prerrogativas e fixando restrições à Ad-
ministração Pública peculiares, não presentes no direito 
privado, bem como a colocando em uma posição de su-
premacia quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o 
de proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de 
satisfação de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram 
espalhados pela Constituição e por legislações infracons-
titucionais. A base do regime jurídico administrativo está 
nos princípios que regem a Administração Pública.

Regime jurídico administrativo = regras + 
princípios = normas que compõem o Direito 
Administrativo

#FicaDica

1.Princípios constitucionais expressos

Art. 37, Constituição Federal. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

Para memorizar: veja que as iniciais das pala-
vras formam o vocábulo LIMPE, que remete à 
limpeza esperada da Administração Pública.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

#FicaDica

É de fundamental importância um olhar atento ao sig-
nificado de cada um destes princípios, posto que eles es-
truturam todas as regras éticas prescritas no Código de 
Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, tomando 
como base os ensinamentos de Carvalho Filho3 e Spitz-
covsky4:

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito adminis-
trativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
4 SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: 

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalida-
de significa a permissão de fazer tudo o que a lei 
não proíbe. Contudo, como a administração públi-
ca representa os interesses da coletividade, ela se 
sujeita a uma relação de subordinação, pela qual só 
poderá fazer o que a lei expressamente determina 
(assim, na esfera estatal, é preciso lei anterior edi-
tando a matéria para que seja preservado o princí-
pio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o 
próprio Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está 
proibida de promover discriminações gratuitas. 
Discriminar é tratar alguém de forma diferente dos 
demais, privilegiando ou prejudicando. Segundo 
este princípio, a administração pública deve tratar 
igualmente todos aqueles que se encontrem na 
mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a im-
pessoalidade no que tange à contratação de servi-
ços. O princípio da impessoalidade correlaciona-se 
ao princípio da finalidade, pelo qual o alvo a ser 
alcançado pela administração pública é somente o 
interesse público. Com efeito, o interesse particular 
não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do 
interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio 
no artigo 37 da CF representa o reconhecimen-
to de uma espécie de moralidade administrativa, 
intimamente relacionada ao poder público. A ad-
ministração pública não atua como um particular, 
de modo que enquanto o descumprimento dos 
preceitos morais por parte deste particular não é 
punido pelo Direito (a priori), o ordenamento jurí-
dico adota tratamento rigoroso do comportamen-
to imoral por parte dos representantes do Estado. 
O princípio da moralidade deve se fazer presente 
não só para com os administrados, mas também 
no âmbito interno. Está indissociavelmente ligado 
à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos prin-
cípios éticos regentes da função administrativa. 
TODO ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL 
OU AO MENOS IMPESSOAL, daí a intrínseca liga-
ção com os dois princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a 
todos seus atos e a todas informações armazena-
das nos seus bancos de dados. Daí a publicação 
em órgãos da imprensa e a afixação de portarias. 
Por exemplo, a própria expressão concurso público 
(art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que todos de-
vem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será vis-
to, se negar indevidamente a fornecer informações 
ao administrado caracteriza ato de improbidade 
administrativa. 

Método, 2011.
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No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, progra-
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e 
as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - 
residualmente - do mandado de segurança. Neste viés, 
ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública di-
reta e indireta, regulando especialmente: 
I -  as reclamações relativas à prestação dos servi-
ços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação pe-
riódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
II -  o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
III -  a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter ou ampliar a qualidade de seus servi-
ços com controle de gastos. Isso envolve eficiência 
ao contratar pessoas (o concurso público selecio-
na os mais qualificados ao exercício do cargo), ao 
manter tais pessoas em seus cargos (pois é possí-
vel exonerar um servidor público por ineficiência) 
e ao controlar gastos (limitando o teto de remu-
neração), por exemplo. O núcleo deste princípio 
é a procura por produtividade e economicidade. 
Alcança os serviços públicos e os serviços adminis-
trativos internos, se referindo diretamente à con-
duta dos agentes.

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(STJ - ANALISTA JUDICIÁRIO - OFICIAL DE JUSTI-
ÇA AVALIADOR FEDERAL - CESPE/2018) Acerca dos 
princípios e dos poderes da administração pública, da or-
ganização administrativa, dos atos e do controle adminis-
trativo, julgue o item a seguir, considerando a legislação, 
a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores.
Situação hipotética: O prefeito de determinado município 
promoveu campanha publicitária para combate ao mos-
quito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, 
além do símbolo da sua campanha eleitoral. Assertiva: 
No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Errado. Embora seja lícito o gasto com 
propaganda governamental, esta deverá respeitar os 
princípios da administração. Neste sentido, a publici-
dade não pode ter caráter propagandista partidário, 
visando promover o governante que nada mais fez 
que o seu trabalho – investir o dinheiro público em 
gastos de interesse coletivo. A conduta descrita na 
situação hipotética corresponde a uma situação de 
pessoalidade na publicidade, o que é proibido pelo 
princípio da impessoalidade.

2. (ABIN - OFICIAL TÉCNICO DE INTELIGÊNCIA - 
CONHECIMENTOS GERAIS -CESPE/2018) Julgue o 
item que se segue, a respeito de aspectos diversos rela-
cionados ao direito administrativo.
O núcleo do princípio da eficiência no direito administra-
tivo é a procura da produtividade e economicidade, sen-
do este um dever constitucional da administração, que 
não poderá ser desrespeitado pelos agentes públicos, 
sob pena de responsabilização pelos seus atos. 

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. O princípio da eficiência se concentra 
na soma de dois fatores: qualidade e economia, ou seja, 
produtividade e economicidade. Não basta conseguir 
um produto mais barato se ele não atender a padrões 
mínimos para ser utilizado; não basta que o funcionário 
público trabalhe rápido se o seu serviço for executado de 
forma falha. Caso ocorra desrespeito ao princípio da efici-
ência, o funcionário poderá sim ser responsabilizado, civil, 
penal e administrativamente, conforme o caso concreto.

3. (STM - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-
TRATIVA - CESPE/2018) A respeito dos princípios da 
administração pública, de noções de organização admi-
nistrativa e da administração direta e indireta, julgue o 
item que se segue.
O princípio da impessoalidade está diretamente relaciona-
do à obrigação de que a autoridade pública não dispense 
os preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua 
conduta.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO
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Resposta: Errado. O enunciado descreve o princípio 
da moralidade administrativa. É ele que determina 
que o administrador atenda a princípios éticos em sua 
conduta, não se limitando a critérios de legalidade 
(embora estes sejam de fato indispensáveis).

Princípios administrativos implícitos

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, po-
dem ser apontados outros princípios que regem a função 
pública, esparsos na legislação infraconstitucional e im-
plícitos na norma constitucional:

a) Princípio da legitimidade: todo ato administrati-
vo praticado pela Administração Pública é presu-
mido legítimo. Maria Sylvia Zanella Di Pietro en-
tende que, “há cinco fundamentos para justificar 
a presunção de legitimidade: a) o procedimento e 
as formalidades que antecedem sua edição, cons-
tituindo garantia de observância da lei; b) o fato de 
expressar a soberania do poder estatal, de modo 
que a autoridade que expede o ato; c) a necessi-
dade de assegurar celeridade no cumprimento 
das decisões administrativas; d) os mecanismos 
de controle sobre a legalidade do ato; e) a sujei-
ção da Administração ao princípio da legalidade, 
presumindo-se que seus atos foram praticados em 
conformidade com a lei”.

b) Princípio da participação: Quem deve participar 
é quem vive na sociedade, é o cidadão, aquele que 
pode ter direitos. Participar é ao mesmo tempo um 
direito e um dever. O cidadão deve participar, esta 
é uma obrigação de todo aquele que vive em so-
ciedade. E o cidadão deve ter espaço para partici-
par. Com a ampliação do conceito de soberania e 
cidadania e, consequentemente, da responsabilida-
de do cidadão, se torna ainda mais evidente esta 
necessidade de participar. A democracia brasileira 
adota a modalidade semidireta, porque possibilita 
a participação popular direta no poder por inter-
médio de processos como o plebiscito, o referen-
do e a iniciativa popular (art. 14, CF). No entanto, 
reconhece-se que as hipóteses de participação 
constitucionalmente expressas não esgotam o rol 
de possibilidades de exercício da participação pelo 
povo. Por exemplo, o próprio exercício de liberdade 
de manifestação se encaixa como participação, tal 
como a participação em audiências públicas, etc.

c) Princípios da razoabilidade e proporcionalidade: 
Razoabilidade e proporcionalidade são fundamen-
tos de caráter instrumental na solução de conflitos 
que se estabeleçam entre direitos, notadamente 
quando não há legislação infraconstitucional es-
pecífica abordando a temática objeto de conflito. 
Neste sentido, quando o poder público toma de-
terminada decisão administrativa deve se utilizar 
destes vetores para determinar se o ato é correto 
ou não, se está atingindo indevidamente uma es-
fera de direitos ou se é regular. Tanto a razoabilida-
de quanto a proporcionalidade servem para evitar 
interpretações esdrúxulas manifestamente contrá-
rias às finalidades do texto declaratório. 

Razoabilidade e proporcionalidade guardam, assim, a 
mesma finalidade, mas se distinguem em alguns pontos. 
Historicamente, a razoabilidade se desenvolveu no direito 
anglo-saxônico, ao passo que a proporcionalidade se ori-
gina do direito germânico (muito mais metódico, objetivo 
e organizado), muito embora uma tenha buscado inspi-
ração na outra certas vezes. Por conta de sua origem, a 
proporcionalidade tem parâmetros mais claros nos quais 
pode ser trabalhada, enquanto a razoabilidade permi-
te um processo interpretativo mais livre. Evidencia-se o 
maior sentido jurídico e o evidente caráter delimitado da 
proporcionalidade pela adoção em doutrina de sua divi-
são clássica em 3 sentidos:

- adequação, pertinência ou idoneidade: significa que 
o meio escolhido é de fato capaz de atingir o ob-
jetivo pretendido;

- necessidade ou exigibilidade: a adoção da medida 
restritiva de um direito humano ou fundamental 
somente é legítima se indispensável na situação 
em concreto e se não for possível outra solução 
menos gravosa;

- proporcionalidade em sentido estrito: tem o sen-
tido de máxima efetividade e mínima restrição a 
ser guardado com relação a cada ato jurídico que 
recaia sobre um direito humano ou fundamental, 
notadamente verificando se há uma proporção 
adequada entre os meios utilizados e os fins de-
sejados. 

d) Princípio da economicidade: Deve ser buscado 
sempre o menor custo para atingir ao fim preten-
dido pela Administração. Afinal, o dinheiro que é 
gasto pelo governo pertence ao povo, que contri-
bui por meio de impostos, e deve ser adequada-
mente gerido para ampliar o bem-estar social. 

e) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que 
edita, gerais ou de efeitos concretos. É considera-
do, entre os demais princípios, um dos mais impor-
tantes, uma vez que sem a motivação não há o de-
vido processo legal, uma vez que a fundamentação 
surge como meio interpretativo da decisão que le-
vou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos 
atos da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal apli-
cável ao caso concreto e relacionar os fatos que concre-
tamente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. 
Todos os atos administrativos devem ser motivados para 
que o Judiciário possa controlar o mérito do ato admi-
nistrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse con-
trole, devem ser observados os motivos dos atos admi-
nistrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta 
um único comportamento possível) e dos atos discricio-
nários (aqueles que a lei, dentro dos limites nela previs-
tos, aponta um ou mais comportamentos possíveis, de 
acordo com um juízo de conveniência e oportunidade), 
a doutrina é uníssona na determinação da obrigato-
riedade de motivação com relação aos atos adminis-
trativos vinculados; todavia, diverge quanto à referida 
necessidade quanto aos atos discricionários. 
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Meirelles5 entende que o ato discricionário, edita-
do sob os limites da Lei, confere ao administrador uma 
margem de liberdade para fazer um juízo de conveniên-
cia e oportunidade, não sendo necessária a motivação. 
No entanto, se houver tal fundamentação, o ato deverá 
condicionar-se a esta, em razão da necessidade de ob-
servância da Teoria dos Motivos Determinantes. O en-
tendimento majoritário da doutrina, porém, é de que, 
mesmo no ato discricionário, é necessária a motivação 
para que se saiba qual o caminho adotado pelo admi-
nistrador. Gasparini6, com respaldo no art. 50 da Lei n. 
9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discus-
sões doutrinárias, pois o referido artigo exige a motiva-
ção para todos os atos nele elencados, compreendendo 
entre estes, tanto os atos discricionários quanto os vin-
culados.

f) Princípio da probidade: um princípio constitucio-
nal incluído dentro dos princípios específicos da 
licitação, é o dever de todo o administrador pú-
blico, o dever de honestidade e fidelidade com o 
Estado, com a população, no desempenho de suas 
funções. Possui contornos mais definidos do que 
a moralidade. Diógenes Gasparini7 alerta que al-
guns autores tratam veem como distintos os prin-
cípios da moralidade e da probidade administrati-
va, mas não há características que permitam tratar 
os mesmos como procedimentos distintos, sendo 
no máximo possível afirmar que a probidade ad-
ministrativa é um aspecto particular da moralidade 
administrativa.

g) Princípio da continuidade dos serviços públi-
cos: O Estado assumiu a prestação de determina-
dos serviços, por considerar que estes são funda-
mentais à coletividade. Apesar de os prestar de 
forma descentralizada ou mesmo delegada, deve a 
Administração, até por uma questão de coerência, 
oferecê-los de forma contínua e ininterrupta. Pelo 
princípio da continuidade dos serviços públicos, o 
Estado é obrigado a não interromper a prestação 
dos serviços que disponibiliza. A respeito, tem-se 
o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a 
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, to-
tal ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e 
a reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código.

5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 1993.
6 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.
7 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.

 h) Princípios da Tutela e da Autotutela da Admi-
nistração Pública: a Administração possui a facul-
dade de rever os seus atos, de forma a possibili-
tar a adequação destes à realidade fática em que 
atua, e declarar nulos os efeitos dos atos eivados 
de vícios quanto à legalidade. O sistema de con-
trole dos atos da Administração adotado no Brasil 
é o jurisdicional. Esse sistema possibilita, de forma 
inexorável, ao Judiciário, a revisão das decisões to-
madas no âmbito da Administração, no tocante à 
sua legalidade. É, portanto, denominado controle 
finalístico, ou de legalidade.

À Administração, por conseguinte, cabe tanto a anu-
lação dos atos ilegais como a revogação de atos váli-
dos e eficazes, quando considerados inconvenientes ou 
inoportunos aos fins buscados pela Administração. Essa 
forma de controle endógeno da Administração denomi-
na-se princípio da autotutela. Ao Poder Judiciário cabe 
somente a anulação de atos reputados ilegais. O emba-
samento de tais condutas é pautado nas Súmulas 346 e 
473 do Supremo Tribunal Federal.

Súmula 346. A administração pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos.
Súmula 473. A administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportuni-
dade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalva-
da, em todos os casos, a apreciação judicial.

Os atos administrativos podem ser extintos por re-
vogação ou anulação. A Administração tem o poder 
de rever seus próprios atos, não apenas pela via da 
anulação, mas também pela da revogação. Aliás, não é 
possível revogar atos vinculados, mas apenas discricio-
nários. A revogação se aplica nas situações de conve-
niência e oportunidade, quanto que a anulação serve 
para as situações de vício de legalidade.

i) Princípio da Segurança Jurídica: segurança jurí-
dica é a garantia social de que as leis serão respei-
tadas e cobrirão o mais vasto possível rol relações 
socialmente relevantes. Em termos objetivos, versa 
sobre a irretroatividade de nova interpretação de 
lei no âmbito da Administração Pública. Em termos 
subjetivos, versa sobre a confiança da sociedade 
nos atos, procedimentos e condutas proferidas 
pelo Estado.

j) Princípio da finalidade: O princípio da finalidade 
imprime à autoridade administrativa o dever de 
praticar o ato administrativo com vistas à realiza-
ção da finalidade perseguida pela lei. A finalidade 
sempre envolverá a preservação do interesse pú-
blico. 

k) Princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado: Na maioria das vezes, a Admi-
nistração, para buscar de maneira eficaz tais inte-
resses, necessita ainda de se colocar em um pata-
mar de superioridade em relação aos particulares, 
numa relação de verticalidade, e para isto se utiliza 
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do princípio da supremacia, conjugado ao princí-
pio da indisponibilidade, pois, tecnicamente, tal 
prerrogativa é irrenunciável, por não haver facul-
dade de atuação ou não do Poder Público, mas sim 
“dever” de atuação.

Sempre que houver conflito entre um interesse indi-
vidual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Ad-
ministração Pública, porque esta atua por conta de tal 
interesse. Com efeito, o exame do princípio é predomi-
nantemente feito no caso concreto, analisando a situa-
ção de conflito entre o particular e o interesse público e 
mensurando qual deve prevalecer.

l) Princípio da indisponibilidade do interesse pú-
blico: A Administração não possui livre disposição 
dos bens e interesses públicos, uma vez que atua 
em nome de terceiros, a coletividade. O interesse 
público é indisponível, o que implica em afirmar 
que todo o patrimônio público deve ser preserva-
do e gerido de maneira adequada. Por isso, con-
fere-se ao agente administrador da coisa pública 
o dever de prestar contas sobre o patrimônio por 
ele controlado, evitando que a coisa se perca ou se 
deteriore de maneira indevida.

EXERCÍCIO COMENTADO

1) (STJ - ANALISTA JUDICIÁRIO - ADMINISTRATI-
VA – CESPE/2018) Em relação aos princípios aplicáveis à 
administração pública, julgue o próximo item.
O princípio da proporcionalidade, que determina a ade-
quação entre os meios e os fins, deve ser obrigatoria-
mente observado no processo administrativo, sendo 
vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções 
em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. O princípio da proporcionalidade na 
conduta administrativa é de aplicação geral, inclusive 
no âmbito do processo administrativo. As obrigações, 
restrições e sanções devem encontrar arcabouço le-
gal correspondente e serem estritamente necessárias, 
atendendo ao exclusivo propósito de respeito ao inte-
resse público.

2. (STM - Técnico Judiciário - Área Administrativa - 
CESPE/2018) A respeito dos princípios da administração 
pública, de noções de organização administrativa e da 
administração direta e indireta, julgue o item que se se-
gue.
Embora não estejam previstos expressamente na Cons-
tituição vigente, os princípios da indisponibilidade, da 
razoabilidade e da segurança jurídica devem orientar a 
atividade da administração pública.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. Embora a Constituição colacione 
apenas cinco princípios de forma expressa – legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia, existem diversos princípios que também devem ser 
seguidos e respeitados por parte da Administração, os 
quais são considerados implícitos. Todos eles buscam 
fazer com que a atividade administrativa cumpra sua 
finalidade de contrabalancear interesses coletivos e li-
berdades individuais, sempre priorizando o interesse 
público, porém sem violar direitos dos cidadãos. Entre 
eles, estão a indisponibilidade, a razoabilidade e a se-
gurança jurídica.

3. (CGM de João Pessoa/PB - Conhecimentos Básicos 
- Cargos: 1, 2 e 3 - CESPE/2018) Com relação aos prin-
cípios aplicáveis à administração pública e ao enriqueci-
mento ilícito por agente público, julgue o item a seguir. 
Decorre do princípio de autotutela o poder da adminis-
tração pública de rever os seus atos ilegais, independen-
temente de provocação.

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Certo. A Administração Pública pode rever 
de ofício seus próprios atos, não necessitando de pro-
vocação, o que se denomina princípio da autotutela. 
O entendimento é sumulado pelo STF: “Súmula 346. 
A administração pública pode declarar a nulidade dos 
seus próprios atos. Súmula 473. A administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, 
FONTES E PRINCÍPIOS.

Direito Administrativo: noções gerais

Administração vem do latim “administrare”, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está inti-
mamente ligada com o ramo de Direito Administrativo. 
Compreender as noções básicas de Direito Administra-
tivo significa definir a ele um conceito, determinar sua 
natureza, estabelecer seu objeto, as fontes de onde se 
origina, e também os princípios que o regem.

 
1.1 Conceito de Direito Administrativo

A doutrina possui divergências quanto ao conceito de 
Direito Administrativo. Enquanto uma corrente doutriná-
ria define Direito Administrativo tendo como base a ideia 
de função administrativa, outros preferem destacar o ob-
jeto desse ramo jurídico, isso é, o Estado, a figura pública 
composta por seus órgãos e agentes. Há também uma 
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terceira corrente de doutrinadores que, ao conceituar Di-
reito Administrativo, destacam as relações jurídicas esta-
belecidas entre as pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutrina, 
não há exatamente uma corrente predominante. Todos 
os elementos apontados fazem parte o Direito Adminis-
trativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizando todos es-
ses aspectos em comum.

Podemos definir Direito Administrativo como o con-
junto de princípios e regras que regulam o exercício 
da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas en-
tre eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir Direito Administrativo com 
a Ciência da Administração. Apesar da nomenclatura ser 
parecida, são dois campos bastante distintos. A admi-
nistração, como ciência propriamente dita, não é ramo 
jurídico. Consiste no estudo de técnicas e estratégias de 
controle da gestão governamental. Suas regras não são 
independentes, estão subordinadas às normas de Direi-
to Administrativo. Os concursos públicos não costumam 
exigir que o candidato tenha conhecimentos de técnicas 
administrativas, mas requerem que conheçam a Admi-
nistração como entidade governamental, com suas prer-
rogativas e prestando serviços para a sociedade.

1.2 Natureza jurídica

Determinar a natureza jurídica de um ramo do Direito 
significa, de modo geral, estabelecer em qual grupo ele 
pertence. Podemos classificar os ramos de Direito brasi-
leiro em dois grandes grupos: os ramos de Direito Públi-
co, e os de Direito Privado. Quanto à natureza jurídica, 
não há dúvida de que o Direito Administrativo é ramo 
de Direito Público. Isso porque o Direito Administrativo 
regula as atividades estatais na gestão de seus negócios, 
recursos e pessoas. A simples presença do Poder Público 
faz com que ele não se enquadre no grupo do Direito Pri-
vado, que são os ramos jurídicos cujas regras disciplinam 
as atividades dos particulares.

1.3 Objeto do Direito Administrativo

A determinação de um objeto de estudo do Direito 
Administrativo possui grande importância para a sua 
conceituação, bem como para estabelecê-lo como um 
ramo jurídico autônomo. Várias correntes surgem na 
tentativa de criar um conceito próprio de Direito Admi-
nistrativo, bem como a definição de seu objeto:

1- Corrente legalista: o Direito Administrativo seria o 
conjunto de normas administrativa existente den-
tro do país. Tal critério é bastante reducionista, ao 
desconsiderar qualquer papel da doutrina em iden-
tificar princípios sistêmicos desse ramo jurídico.

2- Corrente do Poder Executivo: é o critério que iden-
tifica o Direito Administrativo como o conjunto de 
normas que disciplinam a atuação do Poder Exe-
cutivo. Também não é aceito, uma vez que ignora 
o fato de que os órgãos dos Poderes Legislativos e 
Judiciários também exercem funções administrati-
vas (funções atípicas), bem como alguns particula-
res por meio da delegação de competências, como 

é o caso dos concessionários e permissionários. 
3- Corrente das relações jurídicas: é a corrente que 

destaca o Direito Administrativo como a disciplina 
das relações jurídicas estabelecidas entre a Admi-
nistração Pública e o particular. Todavia, essa não é 
uma característica única e singular do Direito Ad-
ministrativo: outros ramos de Direito Público pos-
suem relações semelhantes.

4- Corrente do serviço público: para esses doutrina-
dores, o que evidencia o Direito Administrativo é o 
fato dele ter como objeto a disciplina dos serviços 
públicos. Atualmente esse critério também é insa-
tisfatório, uma vez que o papel da Administração 
Pública evoluiu de forma que passou a desempe-
nhar atividades que não podem ser consideradas 
como prestação de serviço público. 

5- Corrente teleológica: o Direito Administrativo deve 
ser conceituado a partir da ideia que certas ativida-
des desempenhadas devem alcançar um fim admi-
nistrativo. Muito pouco utilizado, pelo fato de que 
muitas vezes há grande dificuldade em estabelecer 
qual a finalidade do Estado. 

6- Corrente negativista: pelo fato de ser uma árdua 
tarefa, muitos autores decidem utilizar critério ne-
gativo ao conceituar Direito Administrativo, defi-
nindo que pertence a esse ramo do Direito todas 
as questões que não pertencem a nenhum outro 
ramo jurídico. Esse critério por exclusão é bastante 
frágil e, por isso, não é muito utilizado.

7- Corrente funcional: é o critério predominante en-
tre os demais doutrinadores administrativos, pois 
define o Direito Administrativo como o ramo jurí-
dico que estuda a disciplina normativa da função 
administrativa, independentemente de quem este-
ja encarregado de exercê-la (Administração Públi-
ca, Poder Legislativo, concessionário, etc). 

Com base no critério funcional, convém fazer uma di-
visão do objeto do Direito Administrativo. Assim, o obje-
to imediato do Direito Administrativo são os princípios 
e regras que regulam a função administrativa. Por outro 
lado, temos como objeto mediato do Direito Adminis-
trativo a disciplina das atividades, agentes, pessoas e ór-
gãos que compõem a Administração Pública, o principal 
ente que exerce tal função.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (MPE-PE – PROMOTOR DE JUSTIÇA – FCC – 2014) 
Em sua formação, o Direito Administrativo brasileiro re-
cebeu a influência da experiência doutrinária, legislativa e 
jurisprudencial de vários países, destacando-se especial-
mente a França, considerada como berço da disciplina. 
No rol de contribuições do Direito Administrativo francês 
à prática atual do Direito Administrativo no Brasil, não é 
correto incluir:

a) a adoção de teorias publicísticas em matéria de res-
ponsabilidade extracontratual das entidades estatais.

b) a adoção do interesse público como eixo da atividade 
administrativa.



10

D
IR

EI
TO

 A
D

M
IN

IS
TR

AT
IV

O

c) a ideia de exorbitância em relação ao direito comum, 
aplicável aos particulares.

d) a teoria do desvio de poder.
e) o sistema de contencioso administrativo.

Resposta: Letra E. O sistema de contencioso admi-
nistrativo é bastante característico do Direito Adminis-
trativo Francês, em que temos, além da jurisdição co-
mum, a implantação de Tribunais administrativos que 
possuem competência para decidir conflitos e criar 
coisa julgada (jurisdição administrativa). No Brasil, 
adota-se o sistema de controle judicial uno, modelo 
de origem inglesa, onde apenas os Tribunais Judiciá-
rios possuem jurisdição em todo o país.

1.4 Fontes do Direito Administrativo

As fontes do Direito são os elementos que dão ori-
gem ao próprio direito. O Direito Administrativo tem al-
gumas peculiaridades em relação a suas fontes que são 
importantes para nossos estudos.

Primeiramente, devemos salientar que o Direito Ad-
ministrativo não é ramo jurídico codificado. Isso quer 
dizer que não existe na legislação brasileira um “Códi-
go de Direito Administrativo”. A matéria encontra-se de 
um modo muito mais amplo. É possível verificar normas 
administrativas presentes, por exemplo, na Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 37, que estabelece os mem-
bros da Administração Pública e seus princípios; na Lei 
nº 8.666/1993, que dispõe sobre normas de licitações e 
contratos administrativos; na Lei nº 8.987/1995, que re-
gulamenta as concessões e permissões de serviços públi-
cos para entidades privadas; entre outros.

É costume dividir as fontes de Direito Administrati-
vo em fontes primárias e fontes secundárias. As fontes 
primárias são aquelas de caráter principal, são capazes 
de originar normas jurídicas por si só. Já as fontes se-
cundárias são derivadas das primeiras, por isso possuem 
caráter acessório. Elas ajudam na compreensão, interpre-
tação e aplicação das fontes de direito primárias.

São fontes de Direito Administrativo:
A) Legislação em sentido amplo, seja na Constitui-

ção, seja nas Leis esparsas, nos Princípios, em qual-
quer veículo normativo.

B) Doutrina, todo o trabalho científico realizado por 
um renomado autor, seja uma obra, ou um parecer 
jurídico, com o objetivo de divulgar conhecimento;

C) Jurisprudência, o conjunto de diversos julgados 
num mesmo sentido;

D) Costumes jurídicos, tudo que for considerado 
uma conduta que se repete no tempo.

Importante frisar que, das fontes mencionadas, ape-
nas a Lei é fonte primária do Direito Administra-
tivo, sendo o único veículo habilitado para criar 
diretamente obrigações de fazer e não fazer. A 
doutrina, a jurisprudência, e os costumes jurídicos 
são consideradas fontes secundárias.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (SEGEP-MA – AUDITOR FISCAL RECEITA FEDE-
RAL – FCC – 2016) 
São fontes do Direito Administrativo:
I. lei.
II. razoabilidade.
III. moralidade.
IV. jurisprudência.
V. proporcionalidade.

Está correto o que consta apenas em:

a) I e II.
b) II e IV.
c) I e IV.
d) III e V.
e) IV e V.

Resposta: Letra C. As fontes de Direito Administrati-
vo totalizam-se em quatro: legislação, jurisprudência, 
doutrina, e costumes. A razoabilidade, moralidade, e a 
proporcionalidade não são fontes, mas princípios do 
Direito Administrativo, pois representam valores sistê-
micos e fundamentais desse ramo jurídico. 

1.5 Princípios de Direito Administrativo

Convém estudar os Princípios de Direito Administra-
tivo. Por motivos didáticos, costuma-se dividir as normas 
cogentes em regras e princípios. 

Regras são normas cogentes que traduzem um co-
mando direto, são criadas pelo legislador (portanto, são 
positivadas), e são utilizadas para a solução de casos 
concretos e específicos.

Os princípios, por sua vez, delimitam os valores fun-
damentais de um ramo do Direito, possuem conteúdo 
muito mais abrangente. São considerados de hierarquia 
superior, dado o seu caráter geral e abstrato. Os prin-
cípios são descobertos pela doutrina, através da análise 
das regras, retirando os aspectos concretos desta. O le-
gislador, dessa forma, tem um papel indireto na criação 
dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
possuem valores fundamentais de um ramo jurídico, são 
considerados hierarquicamente superiores. Violar uma 
regra é um erro grave, mas violar um princípio é erro 
gravíssimo: é cometer ofensa a todo um ordenamento 
de comandos.

Os princípios de Direito Administrativo estão expres-
sos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. Por 
isso, muitos costumam denominá-los como Princípios 
Constitucionais de Direito Administrativo. Prescreve o ar-
tigo constitucional que: “A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência e, também, ao seguinte:”.
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